Lei nº 8.245/91
1. Abrangência da Lei 
· Aplica-se a contratos de locação de imóveis urbanos residenciais, comerciais ou industriais.
· Não se aplica a locações de imóveis rurais, hospedagem, ou ocupações em caráter transitório.
· Script
A Lei do Inquilinato, nossa principal referência para locações imobiliárias, tem uma abrangência bem específica!
É aplicada exclusivamente a contratos de locação de imóveis urbanos. Sendo eles, residenciais, comerciais e industriais. Ou seja, ela protege tanto quem aluga para morar quanto para empreender."
locação de imóveis rurais, hospedagens ou ocupações transitórias, como estadias temporárias. Esses casos têm outras regulamentações."
Agora que você já sabe onde a lei se aplica, ficou com alguma dúvida? Deixe sua pergunta aqui nos comentários ou entre em contato. Estamos aqui para te ajudar!"





2. Garantias Locatícias
· O locador pode exigir uma das garantias previstas: caução (em dinheiro, bens móveis ou imóveis), fiador, seguro-fiança ou cessão fiduciária de quotas de fundo de investimento.
· A caução em dinheiro não pode exceder três vezes o valor do aluguel e deve ser devolvida ao locatário, corrigida pela poupança, no final do contrato, caso não haja débitos.
3. Direitos e Deveres
· Locador: Deve entregar o imóvel em condições de uso, realizar reparos estruturais e garantir a posse do imóvel pelo locatário.
· Locatário: Deve usar o imóvel conforme o contrato, pagar aluguel e encargos em dia, e devolver o imóvel no estado em que o recebeu.
4. Reajuste do Aluguel
· O valor do aluguel pode ser reajustado anualmente com base em índices como o IGP-M, desde que esteja previsto no contrato.
5. Rescisão do Contrato
· O locatário pode rescindir o contrato antes do prazo, pagando multa proporcional, caso estipulada.
· O locador só pode encerrar o contrato antecipadamente em casos específicos, como uso próprio ou venda do imóvel.
6. Despejo
· O despejo pode ocorrer por falta de pagamento, término do contrato sem renovação, ou uso inadequado do imóvel. A lei prevê prazos para desocupação, que variam de 15 a 30 dias, dependendo do motivo.
7. Renovação e Venda
· Em locações comerciais, o locatário tem direito à renovação do contrato se cumprir requisitos como tempo de locação mínimo (5 anos) e permanência no imóvel por pelo menos 3 anos.
· O imóvel pode ser vendido, mas o locatário tem direito de preferência na aquisição.
Essa legislação reforça a importância de contratos bem redigidos e formalizados para evitar conflitos.
Se precisar, posso detalhar algum ponto específico ou adaptar o texto para os clientes da Imobiliária do Paiva.



